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RESUMO 
 
 
A desobediência civil, modalidade específica de exercício do direito de resistência, 
embora careça de uma previsão normativa expressa, perfaz-se em instrumento idôneo à 
participação popular na res pública, na medida em que objetiva a proteção das 
prerrogativas inerentes à cidadania. Ante a falibilidade estatal em atender aos escopos 
sociais legítimos, relegando, outrossim, imensa parcela da população à marginalidade 
do processo político-decisório, exsurgem reivindicações que visam à concreção de 
medidas satisfatórias destes mesmos anseios. Nesse diapasão, faz-se mister seja 
reconhecida a legitimidade desta ação social, entendendo-a como direito de petição que 
afasta a caracterização do delito, por meio da ausência de um de seus predicados, qual 
seja a culpabilidade. Defende-se a configuração de uma hipótese de causa supralegal de 
exclusão daquele elemento normativo, pautada, preliminarmente, na inexigibilidade de 
conduta diversa, que consiste numa condição genérica em virtude da qual não pode a 
sociedade reprovar a conduta do agente. Circunstâncias desfavoráveis não o permitem 
conhecer o injusto e/ou proceder de acordo com sua vontade. Devem, para tanto, serem 
observados certos requisitos, tais como: a defesa de prerrogativas inerentes à cidadania, 
ou seja, na proteção de direitos fundamentais; a finalidade do ato seja mais inovadora 
que destruidora; e, finalmente, que o dano perpetrado não seja relevante. 
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ABSTRACT 
 
The civil disobedience, specific modality of right of action of resistance, even so lacks of an 
express normative forecast, to perfect in idoneous instrument to the popular participation 
in res public, in the measure where objective the protection of the inherent prerogatives to 
the citizenship. Before the state fallibity in taking care of to the legitimate social intention, 
relegating, outcrosses, immense parcel of the population to the marginality of the 
politician-power to decide process, claims surged that aim at to the concretion of 
satisfactory  
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measures of these same yearnings. In this diapason, recognized necessity becomes either 
the legitimacy of this social action, understanding it as right of petition that moves away the 
characterization from the delict, by means of the absence of one of its predicates, which 
either the culpability. It is defended configuration of a hypothesis of legal cause of exclusion 
of that normative element, pouted, preliminarily, in the inexigibilidade of diverse behavior 
that consists of a generic condition in virtue of which the society cannot disapprove the 
behavior of the agent. Favorable circumstances do not allow it to know the unjust one 
and/or to precede its will in accordance with. They must, for in such a way, to be observed 
certain requirements, such as: thedefense of inherent prerogatives to the citizenship, that 
is, in the protection of basic rights; the purpose of the act is more innovative than 
annihilating; e, finally, that the perpetrated damage is not excellent 
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I.INTRODUÇÃO 
 
Sabe-se que a importância científica de um trabalho reside, notadamente, na sua 
pertinência temática, ou seja, na conjugação dos esforços acadêmicos em explicar os 
fenômenos que mais importam à sociedade. Sem embargo, não é outra a nossa proposta 
ao tratarmos da desobediência civil - ação social que vindica por mudanças no conteúdo 
normativo estatal - aliada a um dos temas mais envolventes da teoria do delito, qual seja 
o substrato culpabilidade do crime - extraído do conceito analítico da infração penal, 
segundo, ainda, uma perspectiva finalista. 
É bem verdade que, se estamos vivenciando, desde a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, um período de consolidação das instituições democráticas 
do nosso país, não se podem criminalizar,  a  contrario  sensu,  as  manifestações  de  
sujeitos  coletivos  que  reclamem  por participação efetiva no processo político decisório. 
Essa proposta de teor comunitário-participativo é necessária diante das dinâmicas 
sociais que não se vêem devidamente satisfeitas pelas prescrições normativas oficiais. 
Com efeito, no contexto de países periféricos, como o Brasil, marcado pela 
flagrante espoliação  político-econômica  e  pela  decorrente  miserabilidade  a  que  
submetida  significativa parcela da população, as demandas sociais se concentram ainda 
na petição pelo atendimento de direitos existenciais mínimos (emprego, moradia, 
educação, saúde, acesso à justiça, participação política, etc.). A superveniência, 
portanto, de um paradigma outro que considere as manifestações plurais, sem, contudo, 
relegá-las à marginalidade, é medida de justiça social. 
Não se poderá ignorar, contudo, o bem jurídico contraposto a estas ações 
sociais. Não poderá se eximir o Direito da sua proteção, mormente o Direito Penal, uma 
vez que consiste no conjunto de regras dedicado especificamente à tutela dos bens 
jurídicos mais valiosos aos membros de uma sociedade. Para tanto, impõem-se certos 
limites à atuação dos sujeitos descontentes como requisito imprescindível à sua 
legitimação. 
Logo, na busca desta caracterização da desobediência civil enquanto causa 
supralegal excludente de culpabilidade é que doravante enveredamos. 
Faremos breves apontamentos sobre a culpabilidade, contemplando sua evolução 
conceitual e elementos formadores. Em seguida,  nos  dedicaremos  à  inexigibilidade  de 
conduta diversa, causa genérica de exclusão da culpabilidade, em que pesem  
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60 
posicionamentos doutrinários em sentido contrário,  porquanto toda a caracterização 
deste substrato da conduta  criminosa  se assenta no aspecto da reprovabilidade social 
da conduta do agente. Ao final, trataremos do tema central deste trabalho, qual seja a 
correlação entre os institutos da desobediência civil e da culpabilidade, pugnando pela 
classificação daquela em causa supralegal excludente de ilicitude, atendidos 
determinados pressupostos, conforme demonstraremos oportunamente 
 
1.   BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DA CULPABILIDADE 
 
Segundo Von Listz (apud BITENCOURT, 2008, p. 327): “[...] pelo 
aperfeiçoamento da teoria da culpabilidade mede-se o progresso do Direito Penal”. De 
fato, ao longo da evolução das teorias  analíticas  do  crime,  o  conceito  dogmático  da  
culpabilidade,  até  chegar  a  sua  atual concepção, foi o que sofreu as mais profundas 
modificações, todas substanciais à compreensão analítica do crime. 
O reconhecimento deste predicado da conduta delituosa é sobremaneira 
importante, uma vez que da sua identificação decorre o fundamento do castigo penal. 
Antes de precisá-lo, entretanto, sem pretensão de esgotar o devido trato da matéria, 
convém tecer um breve comentário acerca de teorias que o procuraram explicar: teoria 
psicológica, teoria psicológico-normativa e teoria normativa. 
De acordo com a primeira, que guarda, por sua vez, íntima relação com o 
naturalismo- causalista, o conceito de crime estaria bipartido em elementos objetivos e 
subjetivos, estando estes últimos relacionados à culpabilidade. Dessarte seria 
indispensável à imputação de um delito ao seu agente a verificação de um nexo entre a 
sua vontade ou antevisão do evento danoso com o resultado. Ou seja, a culpabilidade 
definia-se pela relação psicológica estabelecida entre o autor e o dano. 
Assim, diante da valorização psicológica do autor do fato, dolo (conduta voluntária) 
e culpa (conduta involuntária com resultado previsível) seriam elementos integrantes do 
substrato do crime em apreço, admitindo, tão somente como pressuposto a 
imputabilidade, que se entendia por “capacidade de ser culpável” (BITENCOURT, 2008, 
p.335). 
Embora tenha dominado a compreensão do delito durante o século XIX e início do 
século XX,  a  teoria  psicológica  foi  progressivamente  abandonada  em função  de  não 
abranger os crimes omissivos, não explicar a culpa inconsciente, bem assim 
oscomportamentos dolosos ou culposos dos inimputáveis, defendendo que a conduta  
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destes estaria isenta deste elemento subjetivo. Ao contrário, o inimputável pode desejar, 
sim, o evento danoso. 
No que concerne à teoria psicológico-normativa, dolo e culpa não se constituiriam 
mais em elementos exclusivos da culpabilidade. Segundo Rogério Sanches (2008, p. 3): 
A construção de tal doutrina baseou-se em um caso de estado de necessidade, o 
caso da tábua de salvação, onde se verificou que embora o sujeito agisse 
dolosamente, isto é, mesmo querendo realizar o evento, não merecia ele a 
reprimenda penal, por não lhe poder ser reclamado comportamento diferente. 
 
Em vista disso, a identificação do requisito da censurabilidade, reputando-se 
censurável a conduta adotada num contexto que permitisse ao agente determinar-se de 
acordo com a sua vontade (de delinqüir). Isto porque, o advento de circunstâncias 
tidas como anormais que o levassem à prática delitiva afastariam o elemento da 
culpabilidade e, por conseguinte, descaracterizariam a conduta criminosa. Assim, 
firmou-se a exigibilidade de conduta diversa (o poder agir de outro modo), ao lado da 
imputabilidade, do dolo e da culpa, como elemento da culpabilidade. Vale ressaltar, 
igualmente, que no conceito de dolo estava embutida, além da consciência e da vontade, 
a consciência atual de ilicitude. 
O que é peculiar e esta teoria é que se entende a culpabilidade como algo 
estranho ao agente e não mais como um liame subjetivo, estabelecido entre ele e o fato. 
Há, em verdade, um juízo de valoração normativo. É como se, em detrimento do 
psiquismo do agente, o que importasse fosse o censo de reprovabilidade da ordem 
jurídica, da sociedade. 
A superação desta teoria deu-se, inobstante a evolução que engendrou, em virtude 
da permanência da culpa lato sensu no bojo da culpabilidade, aspecto que veio a ser  
desmentido pela teoria normativa, indubitavelmente corrente doutrinária a qual se filia a 
maior parte dos penalistas brasileiros. 
Consoante os normativistas, dolo e culpa deveriam, enfim, deslocar-se para o tipo 
penal, deixando para a culpabilidade apenas aquelas circunstâncias que condicionariam 
à censura ou não da conduta típica e antijurídica. Mantém-se, entretanto, a idéia 
dareprovabilidade da conduta no juízo de valoração da culpabilidade: esta somente é 
imputável ao agente na medida em que lhe fosse permitido conhecer o injusto, bem como 
dirigir o seu comportamento no sentido de produzi-lo. 
São os elementos da culpabilidade normativa pura: i) imputabilidade; ii) 
possibilidade de conhecimento da ilicitude do fato; iii) exigibilidade de obediência ao  
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Direito. Impende destacar que a inexistência de qualquer deles importa na exclusão da 
conduta criminosa. 
Acerca da imputabilidade, esta se define pela capacidade/aptidão de o sujeito 
responder penalmente por seus atos, de sorte que, se ausente esta condição, em 
decorrência de aspectos biopsíquicos, não se poderá imputar ao agente o cometimento 
de um crime, enquanto considerado, dentre outros predicados, um fato culpável. 
Baseia-se, portanto, na possibilidade de o agente poder comportar-se de outro modo, 
como bem observa Bitencourt (2008, p. 347). 
No que se refere ao segundo elemento supramencionado, significa dizer seja 
necessário ao autor o conhecimento de que a sua conduta não está conforme o Direito, 
ou seja, de que pratica fato antijurídico. Se antes a culpabilidade se verificava diante da 
efetiva consciência do ilícito, a partir da teoria normativista, ou finalista, a potencial 
consciência da ilicitude já é bastante à caracterização do delito. 
Por fim, superada a verificação do conhecimento do injusto pelo autor, deverá ser 
posta em relevo a exigibilidade (ou não) de que procedesse em conformidade com a 
ordem jurídico-penal. Assim sendo, encontrando-se o sujeito em meio a circunstâncias 
anormais, que o impeçam de proceder-se de acordo com sua vontade, não se pode dizer 
dele exigível o comportamento prescrito. Dessa forma, não há que se falar em 
reprovabilidade, tampouco em imputação das conseqüências penais cominadas ao tipo. 
 
2.2. SOBRE A INEXIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA 
 
Em que pesem formulações doutrinárias em sentido contrário à admissibilidade da 
inexigibilidade  de  conduta  diversa  enquanto  causa  supralegal  de  exclusão  da  
culpabilidade, sustentando a previsão de rol exaustivo das causas excludentes pelo 
diploma repressivo – inimputabilidade, coação moral irresistível, obediência hierárquica, 
erro de proibição invencível, embriaguez fortuita - data máxima vênia, seguimos a 
orientação que entende pela sua configuração. 
Ademais, não se pode olvidar que não reúne o legislador ordinário condições de 
prever todas as causas de isenção possíveis. 
Diante de todo o exposto, tem-se que a inexigibilidade de conduta diversa se define 
como princípio geral de exclusão de culpabilidade, ultrapassando o limite da previsão 
legal. Por oportuno, poder-se-ia indagar por que apenas se autoriza uma interpretação 
extensiva de suas hipóteses, em detrimento de outros elementos da culpabilidade. 
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Ainda segundo Sanches (2008, p.8): 
 
A resposta é singela, mas, ao que se crê, verdadeira: simplesmente porque 
quanto aos demais elementos as causas de exclusão são de tal forma genéricas 
que abrangem todas as hipóteses de inexistência de culpabilidade, por ausência 
de um dos seus pressupostos. As causas de exclusão da culpabilidade baseadas 
na inexistência de imputabilidade não ultrapassam os limites da doença mental, 
do desenvolvimento mental incompleto ou retardado e da embriaguez completa 
proveniente de caso fortuito ou força maior. Poder-se- ia indagar da existência da 
inimputabilidade por embriaguez completa, dolosamente provocada, mas nesse 
caso a imputabilidade subsiste em razão da Actio Libera In Causa, tema esse que 
não é objeto do presente estudo. Também no que se refere à potencial 
consciência da ilicitude, o erro de proibição, por ser expresso em um tipo aberto, 
abrange todas as hipóteses em que não há possibilidade de conhecer a 
antijuridicidade do fato. 
 
Assim, outras hipóteses de inexigibilidade exsurgem do mundo dos fatos, não 
podendo ser ignoradas, sob pena de a conseqüência jurídica cominada, além de 
desnecessária, ser injusta e repulsiva. 
Como leciona Damásio E. de Jesus (2002, p. 483), na medida em que “a 
exigibilidade de comportamento diverso constitui um dos elementos da culpabilidade [...] 
a não-exigibilidade constitui a razão de algumas causas de exclusão”. 
Diante da posição normativa principiológica que observamos alhures, das regras de 
integração normativa autorizadas pelo Direito Penal positivo quando tratamos de lei não 
incriminadora, bem como do princípio da inafastabilidade jurisdicional, o magistrado terá 
que se valer do princípio da inexigibilidade de conduta diversa na solução do conflito a 
ele submetido, pautando sua decisão sempre com base na razoabilidade. 
Na lição de Aníbal Bruno (apud COELHO, 2008, p. 22): “podemos transpor as 
hipóteses previstas e ir procurar na realidade total do Direito, em preceitos de outro ramo  
do sistema jurídico, no costume, no recurso à analogia, nos princípios gerais, a razão da 
licitude de determinadas ações típicas”. 
São exemplos de inexigibilidade de conduta diversa: i) estado de necessidade 
exculpante – circunstância em que se pratica o fato para salvar direito próprio ou alheio, 
in casu de menor importância que o bem jurídico efetivamente lesado, de perigo atual, 
que o agente não tenha provocado  por sua  vontade,  nem pôde evitar  (art.  24,  caput, 
do  Código  Penal); ii)  o excesso decorrente da legítima defesa, ato que busca repelir 
injusta agressão, atual ou iminente, a direito próprio ou de outrem – nessa hipótese, 
afasta-se  a  culpabilidade  por não se poder exigir do agente outro comportamento em  
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virtude do medo, pavor, que a conduta repelida lhe tenha infligido; iii) a provocação de 
legítima defesa, quando a promessa de agressão futura é bastante provável e o autor 
antecipa a (auto) tutela do bem jurídico ameaçado; iv) cláusula de consciência, que 
ocorre quando, por convicções morais, religiosas ou filosóficas, não se pode exigir de 
alguém comportamento diverso por não poder discernir o que seja certo ou errado 
(NAGIMA, 2008, p. 4); v) desobediência civil, entre outros, sendo este especificamente, o 
tema que pertine ao presente trabalho. 
 
2.3. DESOBEDIÊNCIA CIVIL 
 
2.3.1. Conceito e fundamentos 
 
“O direito não é mais aquilo que se institui à luz mortiça dos corredores dos 
parlamentos, mas se afirma na rua, a céu aberto, não só como exigência do cumprimento 
dos direitos, mas da instituição de novos” (LORENZ apud GARCIA, 2004, p. 184). 
Esta é, primordialmente, a substância da desobediência civil: a participação do 
cidadão na gestão da coisa pública, a partir da autodeterminação da própria conduta 
como direito reconhecido por um ordenamento que se pretenda genuinamente 
democrático. 
Lafer (apud GARCIA, 2004, p. 274) conceitua desobediência civil como sendo “a 
ação que objetiva a inovação e a mudança da norma por meio da publicação de ato de 
transgressão, visando demonstrar a injustiça da lei”. Outrossim, de acordo com Dreier: 
 [...] a desobediência civil poder-se-ia caracterizar como o direito de qualquer 
cidadão, individual ou colectivamente, de forma pública e não violenta, com 
fundamento em imperativos ético-políticos, poder realizar os pressupostos de 
uma norma de proibição, com  a  finalidade  de  protestar,  de  forma  adequada  
e  proporcional,  contra  uma  grave injustiça. (apud CANOTILHO, 2004, p. 328). 
 
Ainda com supedâneo no magistério do ilustre constitucionalista português acima 
referenciado, ter-se-ia configurada genuína oposição extraparlamentar, inserida no 
campo de abrangência do direito genérico à oposição, quando o seu exercício se desse 
nos estritos termos da Constituição, in casu a lusitana (art. 10.º/2), vigente desde o ano 
de 1976. Destaque-se que poucos ordenamentos jurídicos se referem expressamente ao 
direito de resistência, gênero do qual a desobediência civil, repise-se, é espécie. Dentre 
eles encontram-se o direito positivo alemão e o português, já mencionados. 
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A recusa de muitos em admitir a legitimidade deste instrumento político de 
aperfeiçoamento do aparelho do Estado, enquanto presunção do exercício de cidadania 
se deve ao fato de que inconcebível, em tese, a existência de opressão em um regime 
popular em que a lei “a todos iguala”
3
, impondo-se contra qualquer comportamento desta 
natureza as devidas sanções jurídicas e, assim sendo, será entendido como o opressor 
em questão quem quer que se coloque em oposição ao sistema. 
Em  realidade,  os  mandatários  públicos  vêm  usurpando  o  exercício  do  poder  
de  seu verdadeiro titular, o povo. Tem-se, portanto, insuficiente a mera previsão jurídica 
das sanções correspondentes ao abuso de poder, quando o enredamento 
daprescrições normativas favorece uma interpretação favorável ao agente, 
descaracterizando o desiderato instrumental da regra, qual seja, a dissuasão bastante do 
infrator, o qual, conforme advertimos anteriormente, se confundem com o agente 
corrupto.  
Instaura-se “um processo simbiótico e de mútua dependência e revitalização” 
(DOBEL apud GARCIA, 2004, p. 177) entre as diversas facções do poder político, as 
quais, no afã de se quando da criação das normas jurídicas, do direito, demanda, 
outrossim, igualdade seja, o estabelecimento de um direito igual para todos, na medida em 
que se igualam.afirmarem e garantirem aos respectivos membros a almejada situação 
social cria regras próprias de conservação dos seus objetivos, negando ao povo o direito e 
participação das decisões públicas. Como, então, exigir querer fidelidade popular ao pacto 
já há muito infringido? 
Segundo o insigne magistério de Arendt (apud NASCIMENTO, 2006), verifica-se 
uma desintegração dos sistemas políticos, da qual invariavelmente decorreria a erosão 
da autoridade governamental, fenômeno que, data máxima vênia, identificamos diverso, 
posto que a desestruturação supra mais nos parece conseqüência do exercício 
desastroso do poder que sua motivação ou, no mínimo, vislumbra-se aí uma relação 
biunívoca. 
Ademais, tem-se como verdadeiro conteúdo da liberdade estar o cidadão convicto 
da adequação das medidas adotadas pelo poder público e não no dever de subscrever 
uma procuração “em branco” aos seus representantes, estando alienado quanto à 
idoneidade da atuação desenvolvida por estes, sabido que o dever de obediência dimana 
da correspondência entre legitimidade e autoridade. 
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Aplainados os fundamentos teóricos desta modalidade de resistência, vale 
desmistificar, outrossim, a idéia de que a desobediência civil apenas restaria 
caracterizada quando da sujeição do contestador às prescrições punitivas das instâncias 
oficiais, senão “perifericamente”, como se por elas ansiasse com ardor, bem assim, 
amparando-nos nas lições harendtianas, não se deve reconhecê- la na mera objeção de 
consciência moral e individual - compreensão que atribui a THOREAU, um dos principais 
expoentes da literatura universal e que não poderia deixar de ser mencionado. 
Na verdade, nem uma coisa nem outra para Arendt, se um indivíduo, apenas, 
praticando a desobediência civil, o eu não teria qualquer efeito: ele seria 
encarado tão-somente como um excêntrico; porém, ele nunca existe só como um 
indivíduo, funciona e sobrevive como membro de um grupo. Assim, a 
desobediência civil significativa será praticada por um certo número de pessoas 
com identidade de interesses. (GARCIA, 2004, p. 268). 
 
Com efeito, discutindo acerca da política estadunidense de sua época, o ilustre 
teórico questiona a dignidade moral dos seus concidadãos face ao governo vigente, o 
qual define como sendo uma máquina utilizada à “organização da tirania e do roubo”, 
passível de repúdio por verdadeiros “homens honestos”. Entende, portanto, constituir-se 
em preceito moral a oposição ao abuso de poder, em desacordo com a já ventilada 
compreensão harendtiana de necessária a coesão social em torno dos atos de 
contestação. 
Sobre a diferença entre o contestador e o agente criminoso, embora coincidam em 
função de atuarem em grupo, afirma a autora que ela reside justamente no objeto de 
persecução: enquanto os primeiros têm em vista a consecução de benesses comunitárias 
(satisfação de necessidades existenciais, segundo conceituação apresentada por 
WOLKMER), “buscando a praça pública, o espaço amplo de discussão” (apud 
NASCIMENTO, 2006, p.6), aqueles procuram o contento individual, por vias escusas. 
Assim, o contestador se identifica com a defesa dos interesses comunitários, 
empreendida por si na qualidade de cidadão. Pertinente ainda ser apresentada 
classificação doutrinária da “desobediência civil”: 
 
 
 
 
3Interessante anotar as nuance do princípio da igualdade delineadas por CANOTILHO (2004). 
Admitindo-se o aludido princípio como estruturante do sistema dos direitos fundamentais, afora a exigência 
que implica sua observação na aplicação  
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. Modalidade direta, voltada para a violação da própria lei por identificá-la injusta; e, 
 
. Modalidade indireta, em que a violação da lei ocorre não por ela mesma ser  
entendida um mal em si, mas em virtude de outra medida governamental. É 
aquela, por exemplo, sugerida por Thoureau (1997), de negar-se pagamento aos 
impostos recolhidos e utilizados como subsídio à guerra deflagrada pelos Estados 
Unidos contra o México. 
Ocorre, contudo, que postulamos pela existência de verdadeiro nicho 
constitucional em nosso ordenamento jurídico vigente ao instituto em comento. 
Prescreve o art. 5º, §2º, da Constituição Federal de 1988, seguindo uma 
orientação firmada nas cartas republicanas anteriores: 
 
Art. 5º (Omissis):  
§2º. Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais, em que a República Federativa do Brasil seja parte. 
 
Logo, presumem-se dotadas de validez normativa “liberdades residuais, 
inominadas, implícitas ou decorrentes” (MELLO FILHO apud GARCIA, 2004, p. 212), ou 
seja, não estão excluídos certos direitos fundamentais por não se encontrarem 
expressamente disciplinados pelo Estatuto Fundamental. 
In casu, a referida norma abriga efetivamente o direito à desobediência civil, na 
medida em que se consubstancia o aludido instituto em prerrogativa à materialização do 
princípio democrático. É, portanto, direito público subjetivo que se constitui em medidas ou 
técnicas de proteção das prerrogativas da cidadania. Impende destacar, outrossim, que 
se veicula pela forma descrita no art. 5.º, XXXIV, a, da CF/88 
Ademais, importa lembrar que entre os objetivos do Estado Brasileiro estão 
consignadas a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a garantia do 
desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e da marginalização, a redução das 
desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Uma vez implicando o regime republicano e democrático, adotado pelo poder 
constituinte originário em 1988, em titularidade do poder pelo povo e aperfeiçoamento da 
cidadania, tem-se seguramente que a realização da liberdade política pode se dá em 
virtude de práticas pluralistas, conforme seja a desobediência civil, de modo a se 
coadunar inclusive com a ressalva feita por Moraes (2007), ao comentar a deliberação  
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originária sobre o rol exemplificativo do texto constitucional. Assinala o ilustre 
constitucionalista, a título de destacar uma restrição, que ainda que consagrados direitos 
não expressos, deveriam pautar-se naqueles que o fossem. 
Assim sendo, com supedâneo no preceito fundamental que enumera a cidadania, 
dentre outros, como fundamento do Estado e da República (art. 1º, II, da CF), não há que 
se falar em incongruência com as lições trazidas à baila, posto que, conforme 
exaustivamente demonstrado, não tem a desobediência civil outra finalidade senão o 
fortalecimento daquele princípio-direito. 
 
2.3.2.  A  configuração  a  desobediência   civil  como  causa  supralegal de   
         exclusão  de culpabilidade 
 
Neste  desiderato,  temos  as  devidas  considerações  a  respeito  de  sua  
definição  enquanto direito fundamental de petição no sentido de manter-se a autoridade 
imperativa da lei ou sua exclusão/modificação para fins de atendimento às necessidades 
da população. 
Assim, a teor das profundas desigualdades sociais que assolam, em particular, 
países periféricos como o Brasil, bem como a institucionalização de um regime 
democrático – recente nunca é demais anotar - não há como desconsiderar os 
mecanismos criados pela própria sociedade na intenção de minorar os aludidos 
problemas, tampouco criar instrumentos que ponham óbice ao livre exercício da 
reivindicação, criminalizando-o. 
Logo, se o agente porventura vem a praticar uma conduta descrita no tipo 
penal com o ânimo de demonstrar a injustiça de uma lei ou ato administrativo, não se 
pode falar em crime. O que ressai é o aspecto inovador de sua ação ou omissão. 
Considerando: i) que esteja em defesa de prerrogativas inerentes á cidadania, ou 
seja, na proteção de direitos fundamentais; ii) que a finalidade do ato seja mais inovadora 
que destruidora; e, finalmente iii) que o dano perpetrado não seja relevante, não há que 
se falar em delito, ante a ausência de um predicado do crime, a sua culpabilidade. O 
primeiro é, pois, requisito de ordem subjetiva, enquanto os demais, de ordem objetiva. 
Como condição mesma do próprio exercício do direito de resistência, a não 
violência (ou ameaça) também se faz premente. Observa Nelson Nery Costa (apud  
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COELHO, 2008, 30), por sua vez, que esta restrição apenas se impõe em relação 
pessoas e não ao patrimônio, no que é seguido por Salo de Carvalho
4 “excluindo os 
direitos fundamentais das pessoas, qualquer outro bem jurídico pode ser danificado pela 
inexigibilidade de sacrifício daquele ameaçado/lesado”. 
A ordem jurídica reconhece, portanto, um plexo de necessidades, as quais, se não 
satisfeitas, autorizam e legitimam o sujeito na busca pela sua satisfação, não se 
criminalizando, dessarte, a conduta do cidadão no exercício de sua cidadania, por não se 
poder dele exigir outra medida. 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A guisa de conclusão procurou-se com o presente trabalho defender, 
sucessivamente, a existência e validade de institutos jurídicos, os quais, a despeito de 
não contarem com previsão legal expressa, gozam de plena normatividade, conforme 
sejam a inexibilidade de conduta diversa, enquanto causa supralegal genérica de 
exclusão da culpabilidade, e a desobediência civil, direito público subjetivo fundamental 
que se constitui em modalidade daquela.  
Como se tem procurado em outras oportunidades, objetivou-se rechaçar um 
posicionamento legalista ainda dominante na cátedra. 
Conforme demonstrado, o Brasil, ao passo que reconhece liberdades públicas ao 
seu povo, numa tendência democrática global (izada), deve sorver em seu ordenamento 
jurídico, determinados conceitos, sob pena de simulacro, por desprezar o conteúdo 
informador e fundante dos princípios gerais e dos objetivos nacionais declinados no 
Estatuto Fundamental. 
Tendo o Estado o dever de proporcionar a integridade física e moral dos cidadãos, 
deve-lhes conferir, concomitantemente, sob a perspectiva do contrato social, mecanismo 
de defesa contra eventual negligência no desempenho desse mister, afastando qualquer 
indício de culpabilidade, devido à ausência de reprovabilidade social, quando a conduta, 
adotada sempre no sentido da tutela de direitos fundamentais, não seja violenta e dela 
não decorra maior prejuízo. 
 
 
4  Ibidem 
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